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SEGUNDA TURMA 

Tráfico de drogas e indulto humanitário - 1 
A 2ª Turma reiterou jurisprudência no sentido de não ser possível o deferimento de indulto a réu 

condenado por tráfico de drogas, ainda que tenha sido aplicada a causa de diminuição prevista no art. 33, § 

4º, da Lei 11.343/2006 à pena a ele imposta, circunstância que não altera a tipicidade do crime. Na espécie, 

paciente condenada pela prática dos delitos de tráfico e de associação para o tráfico ilícito de entorpecentes 

pretendia a concessão de indulto humanitário em face de seu precário estado de saúde (portadora de 

diabetes, hipertensão arterial sistêmica e insuficiência renal crônica, além de haver perdido a integralidade 

da visão). A Turma asseverou que o fato de a paciente estar doente ou ser acometida de deficiência visual 

não seria causa de extinção da punibilidade nem de suspensão da execução da pena. Afirmou que os 

condenados por tráfico de drogas ilícitas não poderiam ser contemplados com o indulto. Ponderou que, nos 

termos da Lei 8.072/1990, o crime de tráfico de droga, equiparado a hediondo, não permitiria anistia, graça 

e indulto (“Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins 

e o terrorismo são insuscetíveis de: I - anistia, graça e indulto”). Pontuou que haveria consenso na doutrina 

quanto à impropriedade entre o disposto no art. 5º, XLIII, da CF (“a lei considerará crimes inafiançáveis e 

insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o 

terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os 

que, podendo evitá-los, se omitirem”) e a regra de competência privativa do Presidente da República, 

contida no art. 84, XII, da CF (“conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos 

instituídos em lei”). Assinalou que a proibição do art. 5º, XLIII, da CF seria aplicável ao indulto individual 

e ao indulto coletivo. Enfatizou que, tanto o tráfico ilícito de entorpecentes, quanto a associação para o 

tráfico foram equiparados a crime hediondo (Lei 11.343/2006, art. 44) e, por isso, a benesse requerida não 

poderia ser concedida. 

HC 118213/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 6.5.2014. (HC-118213) 

 

Tráfico de drogas e indulto humanitário - 2 
Em acréscimo, o Ministro Celso de Mello lembrou que, eventualmente, se poderia invocar a 

Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência, subscrita pelo 

Brasil e incorporada ao sistema de Direito positivo interno. Consignou que, hoje, essa seria a única 

convenção internacional revestida de eficácia constitucional, considerado o procedimento ritual de sua 

aprovação, nos termos do § 3º do art. 5º da CF (“§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 

humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 

votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais”). Esclareceu que esse 

estatuto traria uma série de medidas destinadas a compensar a diferença entre situações de normalidade e 

situações excepcionais caracterizadas pela existência de necessidades especiais qualificada pela ocorrência 

de deficiências, inclusive essa de índole sensorial. Frisou que o art. 14 do Decreto 6.949/2009, que 

promulgou a referida Convenção, estabelece que os Estados nacionais, como o Brasil, não podem privar 

alguém do regime prisional apenas em razão dessa mesma deficiência (“1. Os Estados Partes assegurarão 

que as pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas: ... b) Não sejam 

privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação de liberdade esteja em conformidade 

com a lei, e que a existência de deficiência não justifique a privação de liberdade. 2. Os Estados Partes 

assegurarão que, se pessoas com deficiência forem privadas de liberdade mediante algum processo, elas, 

em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, façam jus a garantias de acordo com o direito 

internacional dos direitos humanos e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e princípios da 

presente Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável”). Precedentes citados: HC 

80.866/RJ (DJU de 14.6.2002) e ADI 2.795 MC/DF (DJU de 20.6.2003). 

HC 118213/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 6.5.2014. (HC-118213) 

 

Código Penal e prescrição de infrações disciplinares  
Ante a inexistência de legislação específica quanto à prescrição de infrações disciplinares de natureza 

grave, aplica-se, por analogia, o Código Penal. Com base nessa orientação, a 2ª Turma indeferiu “habeas 

corpus” no qual se pretendia restabelecer decisão de tribunal local, que reconhecera a prescrição de 

Processo Administrativo Disciplinar - PAD, instaurado para apurar suposta prática de falta grave. Na 

espécie, o paciente empreendera fuga do sistema prisional e, recapturado, contra ele fora instaurado o 
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aludido PAD. Na sequência, o juízo das execuções deixara de homologar o PAD ao fundamento de não ter 

sido observado o prazo máximo de 30 dias para a sua conclusão, conforme previsto no Regime Disciplinar 

Penitenciário do Rio Grande do Sul, porém, reconhecera a prática de falta grave e determinara a regressão 

de regime, a perda dos dias remidos e a alteração da data-base para a concessão de novos benefícios para a 

data da recaptura. Interposto agravo em execução, o tribunal local reconhecera a prescrição do PAD e, por 

consequência, restabelecera o regime semiaberto, a data-base anterior e devolvera os dias remidos perdidos. 

No presente “habeas corpus”, a defesa afirmava que o tribunal “a quo” teria reconhecido a prescrição do 

PAD e não a da falta grave e, prescrito aquele, não poderia prevalecer a falta grave. A Turma sublinhou 

que, em razão da ausência de norma específica, aplicar-se-ia, à evasão do estabelecimento prisional 

(infração disciplinar de natureza grave), o prazo prescricional de dois anos, em conformidade com o artigo 

109, VI, do CP, com redação anterior à Lei 12.234/2010, que alterou esse prazo para três anos. Assinalou, 

ainda, que o Regime Penitenciário do Rio Grande do Sul não teria o condão de regular a prescrição. 

Destacou que essa matéria seria de competência legislativa privativa da União (CF, art. 22, I). Precedentes 

citados: HC 92.000/SP (DJe de 23.11.2007) e HC 97.611/RS (DJe de 5.6.2009). 

HC 114422/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 6.5.2014. (HC-114422) 
 

 

R E P E R C U S S Ã O  G E R A L 
DJe de 7 a 9 de maio de 2014 

 

 

REPERCUSSÃO GERAL EM ARE N. 666.334-AM 

RELATOR: MIN. GILMAR MENDES 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão Geral. 2. Tráfico de Drogas. 3. Valoração da natureza e da quantidade da droga 

apreendida em apenas uma das fases do cálculo da pena. Vedação ao bis in idem. Precedentes. 4.  Agravo conhecido e recurso 
extraordinário provido para determinar ao Juízo da 3ª VECUTE da Comarca de Manaus/AM que proceda a nova dosimetria da pena. 

5. Reafirmação de jurisprudência. 
 

 

 

 

 

C L I P P I N G  D O  D JE 
7 a 9 de maio de 2014 

 

AG. REG. NO AG. REG. NA AP N. 512-BA 

RELATOR: MIN. TEORI ZAVASCKI 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE REPUTOU VÁLIDO O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. ART. 84, §§ 1º E 2º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO PENAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NA ADI 2.797/DF. 

EFEITOS EX NUNC. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. No julgamento dos embargos de declaração opostos contra o acórdão prolatado na ADI 2.797/DF, foram modulados os efeitos 

jurídicos da inconstitucionalidade, cujo termo inicial foi estipulado em 15 de setembro de 2009, razão pela qual resultaram preservados 

os atos praticados até a referida data. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
 

 

AG. REG. NO RE N. 430.418-RS 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO APOSENTADO 

QUE RETORNA À ATIVIDADE. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE. PRECEDENTES. 

O Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que é constitucional a cobrança de contribuição previdenciária sobre o 

salário do aposentado que retorna à atividade.  

O princípio da solidariedade faz com que a referibilidade das contribuições sociais alcance a maior amplitude possível, de modo que 
não há uma correlação necessária e indispensável entre o dever de contribuir e a possibilidade de auferir proveito das contribuições 

vertidas em favor da seguridade.  

Agravo regimental a que se nega provimento. 
 

 

AG. REG. NO AI N. 860.503-BA 

RELATOR: MIN. GILMAR MENDES 

Agravo regimental em agravo de instrumento. 2. Produção e divulgação na internet de vídeo contendo cenas de sexo com adolescente 

(art. 241, caput, da Lei 8.069/90). Condenação. Pedido de perícia. Indeferimento motivado a contento. 3. Mero inconformismo do 

recorrente, que objetiva sua absolvição mediante o revolvimento fático-probatório. Incidência do Enunciado 279 da Súmula do STF. 
Tema infraconstitucional: ARE-RG 639.228/RJ, DJe 31.8.2011. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.  
 

HC N. 119.581-PA 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 
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EMENTA: Habeas corpus. Penal militar. Crime de porte ilegal de arma de fogo. Concurso material com o crime de receptação. 
Aplicação do princípio da consunção. Crimes que atingem bens jurídicos tutelados absolutamente diversos. Inaplicabilidade. 

Receptação. Competência. Armamento que pertenceu à polícia civil e que se encontrava sob custódia do exército para fins de 

destruição. Suposto furto com posterior receptação por civil. Patrimônio sob administração militar. Competência da Justiça militar 
(CPM, art. 9º, III, a). Ordem denegada. 

1. A prática dos delitos de porte ilegal de arma e receptação deflagra típica hipótese caracterizadora de concurso material de crimes. 

Esses, por se revestirem de autonomia jurídica e por tutelarem bens jurídicos diversos, impedem a aplicação do princípio da consunção 
- major absorbet minorem. Precedentes. 

2. A decisão objeto da impetração está em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, preconizada no sentido 

de que, se o objeto do delito é patrimônio sob a administração militar, o crime é de natureza militar, sendo competente para o 
julgamento da respectiva ação penal a Justiça Militar. Precedentes. 

3. Ordem denegada. 
 

HC N. 121.035-PB 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Habeas corpus. Processual penal. Crimes de fraude à licitação (Art. 90, da Lei nº 8.666/93) e de formação de 

quadrilha (CP, art. 288, caput). Impetração dirigida contra decisão liminar do Superior Tribunal de Justiça indeferindo a 

medida liminar pleiteada. Incidência da Súmula nº 691 desta Corte Suprema. Precedentes. Não conhecimento do writ. 
1. Trata-se de decisão indeferitória de liminar, devendo incidir, na espécie, a Súmula nº 691 do Supremo Tribunal Federal, segundo a 

qual “não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de ‘habeas corpus’ impetrado contra decisão do Relator que, em ‘habeas 

corpus’ requerido a tribunal superior, indefere a liminar”. 
2. O descontentamento pela falta de êxito no pleito submetido ao Superior Tribunal de Justiça, ainda em exame precário e inicial, não 

pode ensejar o conhecimento deste writ, sob pena de supressão de instância e de grave violação das regras de competência. 

Precedentes. 
3. Writ do qual não se conhece. 
 

HC N. 121.061-RJ 

RELATOR: MIN. DIAS TOFFOLI 

EMENTA: Habeas corpus. Processual Penal. Prisão preventiva. Crime de roubo qualificado (CP, art. 157, § 2º, incisos I e II). 

Impetração dirigida contra decisão liminar do Superior Tribunal de Justiça indeferindo a medida liminar pleiteada. 

Incidência da Súmula nº 691 da Corte Suprema. Precedentes. Não conhecimento do Writ. 
1. Trata-se de decisão indeferitória de liminar, devendo incidir, na espécie, a Súmula nº 691 do Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual “não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de ‘habeas corpus’ impetrado contra decisão do Relator que, em ‘habeas 

corpus’ requerido a tribunal superior, indefere a liminar”. 

2. O descontentamento pela falta de êxito no pleito submetido ao Superior Tribunal de Justiça, ainda em exame precário e inicial, não 
pode ensejar o conhecimento do writ, sob pena de supressão de instância e de grave violação das regras de competência. Precedentes. 

3. Não conhecimento do Writ. Ordem extinta sem julgamento do mérito. 
 

 

EMB. DECL. NO AG. REG. NO HC N. 102.097-AM 

RELATOR: MIN. ROBERTO BARROSO 

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PACIENTE DENUNCIADO PELOS CRIMES DE 

MEDIAÇÃO PARA SERVIR À LASCÍVIA DE OUTREM, FAVORECIMENTO DA PROSTITUIÇÃO, MANUTENÇÃO DE CASA DE PROSTITUIÇÃO E 

EXPLORAÇÃO SEXUAL DE ADOLESCENTE. TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL. MANUTENÇÃO DOS DEMAIS FUNDAMENTOS 

DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 1. Os embargos declaratórios devem ser providos apenas para assentar a tempestividade do agravo 
regimental, mantidos os demais fundamentos do acórdão embargado que assentaram a inocorrência de teratologia, ilegalidade 

flagrante ou abuso de poder na prisão cautelar do paciente. 2. Embargos providos, sem efeitos modificativos da decisão embargada.  
 

SEG. JULG. EM HC N. 107.882-MG 

RELATOR: MIN. LUIZ FUX 

EMENTA: PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. 

NULIDADE POR AUSÊNCIA DE INCLUSÃO DO FEITO NA PAUTA DE AUDIÊNCIA AFIXADA NO SAGUÃO DO FÓRUM. MERA 

IRREGULARIDADE. ADVOGADO DEVIDAMENTE INTIMADO DA SESSÃO DE OITIVA DE TESTEMUNHAS. RÉU ASSISTIDO POR 

DEFENSOR DATIVO E PELO PRÓPRIO ADVOGADO CONSTITUÍDO, QUE COMPARECEU AO FÓRUM E NOTICIOU O FATO AO JUIZ, QUE 

DETERMINOU A INSERÇÃO DO PROCESSO NA PAUTA AFIXADA. INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ 

SANS GRIEF. 
1. A ausência de inclusão do processo na pauta de audiência afixada no saguão do fórum constitui mera irregularidade, tanto mais 

quando, como in casu, o advogado foi devidamente intimado da sessão de oitiva das testemunhas e compareceu ao fórum - não 
obstante após a oitiva das testemunhas de acusação e de uma testemunha de defesa -, e sanada a irregularidade pelo juiz, participou 

normalmente do restante do ato judicial, juntamente com o advogado dativo nomeado com o fito de evitar a nulidade referida no art. 

564, inciso III, alínea “c”, do Código de Processo Penal.2. O princípio pas des nullités sans grief – corolário da natureza instrumental 
do processo (art. 563 do CPP: “Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a 

defesa.”) – impede a declaração da nulidade se não demonstrado o prejuízo concreto à parte que suscita o vício, como na hipótese sub 

examine.3. Habeas corpus julgado extinto, por inadequação da via processual. 
*noticiado no Informativo 728 

 


